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MENSAGEM n 0 . 7.058 de 11 de dezembro de 2008. 

Senhor Presidente, 

Submeto à consideração da Augusta Assembléia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida 
aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o 
incluso Projeto de Lei que altera, novamente, os prazos para opção de 
permanência no recente aprovado Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos 
do Grupo Ocupacional Magistério Superior 

Dentro de uma política de respeito ao servidor, observando as 
limitações impostas com o curto prazo antes estabelecido, a alteração 
propiciará uma melhor análise dos benefícios inaugurados pela nova ordem na 
relação do Poder Público com o grupo MAS, para que possam os professores 
decidirem de maneira mais serena 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão 
de conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência 
emprestar sua valiosa colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-la 
em tramitação em regime de urgência, tendo em vista a importância da 
matena 

v No'ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes 
pares, protesto de elevado apreço e distinguida consideração 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 11 de dezembro de_2QD8 

rreira Gomes 
NADOR DO ESTADO 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes de Aguiar Filho 
Presidente da "Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

PRORROGA OS PRAZOS PARA 
OPÇÃO PELA PERMANÊNCIA NO 
PCCV DO GRUPO OCUPACIONAL 
MAGISTÉRIO SUPERIOR - MAS, 
INSTITUÍDO PELA LEI N 0 14.116, DE 
26 DE MAIO DE 2008 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta 

Art. I o Os prazos previstos nos Art 13 e 15 da Lei 14 116, de 26 de 
maio de 2008, ficam prorrogados por tempo indeterminado, até que advenha 
Decreto do Chefe do Poder Executivo estabelecendo ós seus termos finais 

Art. 2 o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação' 

ArL 3 o Revogam-se as disposições em contrário 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza 
de de de 2008. 

ÒÍTFpRREIRA GOMES 
GOVERNADOR DO ESTADO 
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Parecer n 0 LO.0550/08 

Mensagem n 0 7 058' 

O Exmo Sr Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 7058, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de 

Lei, que "Prorroga os prazos para opção pela permanência no PCCV do 

Grupo Ocupacional Magistério Superior - MAS, instituído pela Lei 

14.116, de 20 de maio de 2008, e dá outras providências. " 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta assevera que: 

'Y ) Dentro de uma política de respeito ao servidor, 
observando as limitações com o curto prazo antes estabelecido, a 
alteração propiciará uma melhor análtse dos benefícios 
inauguradores pela nova ordem na relação do Poder Público com o 
grupo MAS, para que possam os professores decidirem de maneira 
mais serena ( ) " 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e 

atribuições das Secretarias e órgãos públicos da Administração Estadual, 

bem como servidores públicos e pessoal, efetivamente, é de competência 

privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização 

administrativa do ente federado consoante comando insculpido no art. 
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60, §2°, t f cb", ''c" e "d", da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, 

§ I o , I I , "a", "b", e "c", da Carta Política Federal. 

Neste sentido ressalte-se o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal, segundo o qual 

"Por entender usurpada a competência privativa do 

Chefe do Poder Executivo para iniciar projeto de lei que disponha sobre 

servidores públicos, seu regime jurídico e aumento de sua remuneração 

(CF, art 61, § I a , íf, a e c), de observância obrigatória pelos Estados-

membros, em face do princípio da simetria, o Tribunal julgou procedente 

pedido formulado em açâo direta ajuizada pelo Governador do Estado de 

Santa Catarina para declarar a inconstitucionalidade da Lei 

Complementar estadual 178/99, de iniciativa parlamentar, que modificou 

a estrutura organizacional do quadro de pessoal da Secretaria de 

Segurança Pública estaduaL Precedentes citados. ADI 3.051/MG {DJ de 

28-10-2005); ADI 2 705/DF (DJde 30-10-2003); ADI 2 742/ES (DJde 25-

3-2003), ADI 2 619/RS (DJ de 5-5-2006), ADI 1.124/RN (DJ de 8-4-

2005), ADI 2 988/DF (DJ 26-3-2004), ADI 2 050/RO (DJde 2-4-2004), 

ADI 1.353/RN (DJ de 16-5-2003)" (ADI 2 029, Rei Mm Ricardo 

Lewandowski. iulgamento em 4-6-07. Informativo 470)" 

Cumpre amda salientar que a propositura em foco, 

com o novo modelo de gestão do Poder Executivo, guarda relação com o 

princípio da eficiência administrativa, preconizado no art. 37 da 

Constituição de 1988. 
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Desse modo, a Mensagem sub examinen se 

afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, 

quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 

em 16 de dezembro de 2008. 

PROCURADOR 
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EXMO. SR. PRESIDENTE OA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA OO ESTADO DO CEARÁ 

Requer, de acordo com o art 287 do Regimento Interno, 
urgência nas mensagens 7.056, 7.057, 7.058, 7.060, 7.061, 
7.062,7.063 è 7.064 do Poder Executivo 

Os deputados presidentes de comrssão abaixo assinados, no uso de suas atnbuições legais e na forma 
regimental, em especial o art 287 do regimento Interno, vem requerer a V Exa que determine urgência nas 
seguintes mensagens^ 

MENSAGEM 7*056- DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO Vll DO ART. 5 o, AO ART 27. CAPUT E PARÁGRAFO 
ÚNICO, E AO ART 28 DA LEI 14.201, DE 06 DE AGOSTO DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES 
PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2009 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 

MENSAGEM 7.057- ALTERA A LEI N" 12 531, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1995, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

i MENSAGEM 7.058- PRORROGA OS PRAZOS PARA OPÇÃO PELA PERMANÊNCIA NO PCCV DO GRUPO 
OCUPACIONAL MAGISTÉRIO SUPERIOR - MAS, INSTITUÍDO PELA LEI N" 14 116, DE 26 DE MAIO DE 
2008 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 

MENSAGEM 7.060- ALTERA O INCISO II DO § 1 o DO ART 2 o DA LEI N* 12 411, DE 02 DE JANEIRO DE 
1995 

. MENSAGEM 7.061- CRIA O SISTEMA ESTADUAL DE INTELIGÊNCIA DE SEGURANÇA PÚBUCA E 
DEFESA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ - SEINSP. A GRATIFICAÇÃO POR EXERCÍCIO NA ATIVIDADE 
DE INTELIGÊNCIA - GEAI, E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

MENSAGEM 7.062- RATIFICA AS HIPÓTESES DE INCIDÊNCIA E CONSOLIDA AS TAXAS DE 
FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBUCO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

MENSAGEM 7.063- AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITOS ESPECIAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

MENSAGEM 7,064- ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N" 12 670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE 
DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS 
E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTAUDAL E INTERMUNICIPAL E DE 
COMUNICAÇÃO(ICMS), O ART 5° DA LEI N" 13.299. DE 4 DE ABRIL DE 2003, QUE DISPÕE SOBRE 
OPERAÇÕES COM VEÍCULOS AUTOMOTORES USADOS E DA LEI 14 237. DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2008, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES 
PRATICADAS PELO COMÉRCIO ATACADISTA E VAREJISTA QUE INDICA, E DÁ . OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Ceará em 16 de dezembro de 2008 

Com. Tunsmo e Serviços 

Dep Wellington Landim-PSB 
Com de Orçamento, Finanças e Tnbutaçflo 
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Dep Prof Teodoro-PSDB 
de Trabalho, Adm. e Serv Púbiico 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
EE R E D A Ç A O 

r ' 
^ & 

MATÉRIA: r\ A A / > q & x ^ 
7 f 

N 0 ? G < ^ /2008 

DESIGNO RELATOR SR. DEP. ^ ^ n j U u p j l PrvdKxò 

Comissão de Justiça, em J h de Á Q J ) A ^ Lrs de 2008 

( 

P A R E C E R 

/-) /? 

W L A T O R 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: J^)pxJO\JrA^ 

Comissão de Justiça, em àe L D Í Q ^ A ^ Á ^ - de 2008 

PRESIDENTE DACCJR 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.058/08 

m 

Prorroga os prazos para opçfio peta permanência no 
PCCV do Grupo Ocupacional Magistério Superior -
MAS, instituído peb Lei n" 14.116, de 26 de maio de 
2008, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
i 

D E C R E T A : 

Art. r Os prazos previstos nos art J3 c 15 da Lei n 0 14 116, de 26 de maiode 2008, ficam 
prorrogados por tempo indeterminado, até que advenha Decreto do Chefe do Poder Executivo 
estabelecendo os seus termos finais 

Art. 2 o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 3° Revogam-se as disposições cm contrário 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

16 de de/embro de 2008 / f j 

kiuó X PRESIDENTE 

RELATOR 
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Mk. Lei nQ 14.280, de 23.12.08 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

AUTÓGRAFO DE LCI NÚMERO DUZENTOS E SEIS 

Prorroga us pra/os para opção pela permanência no 
PCCV do Grupo Ocupacional Magistério Superioi -
MAS, instituído peln Lei 11o 14.116, de 26 de maio de 
20ÍIS, e d.í outrus providências. 

\ ASSEMULÉIA LEGISLATIVA DO LSTADO DOCEARÁ 

D E C R E T A: 

Art. 1" Os prazos previstos nos arl 13 c 15 da Loi n" 14 116. de 26 de maio dc 2008. fkam 
pionogados poi tenipo indeterminado, ate que advenha Decreto do Chefe do Podei l:\cculi\o 
estabelecendo seus temios línais 

Art. 2" Lsta Lei entia em viyoi na data de sua publieação 
ArL y Rcvogam-se as disposições cm contrário 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 1)0 ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza 

16 de dezembio de 2008 
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